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Í N D I C E 

 

A S S U N T O PÁGINA 

 

 

1ª Parte – CONFORMIDADE CONTÁBIL 

 

 

 

 
 

Sem alteração...........................................................................................................................   

          
 
          3 

  

  

 

 2ª Parte - INFORMAÇÕES SOBRE APROVAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS 

 

  
 

 
Sem alteração.......................................................................................................................... 
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3ª Parte – ORIENTAÇÕES TÉCNICAS  

  
1. Atualização da Legislação, das Normas, dos Sistemas Corporativos e das 
Orientações para as UG 

 

  
a. Orientações  

 
1) Orientações em apoio à Gestão, da CGU......................................................................             
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4ª PARTE – ASSUNTOS GERAIS 

 

 

 

 

 

Sem alteração.......................................................................................................................... 3 
 
 
ANEXO “A” - Orientações em apoio à Gestão, da CGU........................................................ 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS 
_9ª INSPETORIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 

(9ª ICFEx/1982) 
 

1ª PARTE – Conformidade Contábil 
  

Sem alteração. 
 

2ª PARTE – Informações sobre Aprovação de Tomada de Contas 
  

Sem alteração. 
 

3ª PARTE – Orientação Técnica 
  

Sem alteração. 
 

1. Atualização da Legislação, das Normas, dos Sistemas Corporativos e das 
Orientações para as UG 

 
 a. Orientações 

 
1) Orientações em apoio à Gestão, da CGU (Anexo “A”) 

 
4ª PARTE – Assuntos Gerais  

 
Sem alteração. 

 
 
                                                           JOSÉ CARLOS LEAL DA SILVA JUNIOR - Ten Cel 
       Chefe da 9ª ICFEx 
Confere com o original 
 
 
 
JOSÉ CARLOS RODRIGUES GONCALVES - Maj  
                   Subchefe da 9ª ICFEx 
 
 
 
 
 

 

 
Consulte a nossa página na internet ou intranet e mantenha-se  

atualizado nos assuntos da área administrativa. 
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ANEXO”A” 
 

Brasília, 5 de abril de 2011. 
Of Circ nº 036 - SPE/CCIEx  

Do Chefe do Centro de Controle Interno do 
Exército 

          
Ao Sr Chefe da       Inspetoria de Contabilidade e      
     Finanças do Exército 

 
Assunto: Recomendações da Controladoria 

Geral da União (CGU) 
 

Anexo: 01 (um) Extrato de Orientação e Apoio 
à Gestão da CGU 

 
 

1. Versa o presente expediente sobre orientações e recomendações da CGU. 
 
2. A CGU expediu, em JAN de 2011, Orientações em Apoio a Gestão, contendo um 

conjunto de Orientações e Recomendações com o objetivo de ajudar e apoiar a boa gestão, a fim de 
prevenir e evitar a ocorrência de impropriedades e/ou irregularidades na administração dos diversos 
órgãos do Poder Executivo.  
 

3. Diante do exposto, encaminho-vos o documento anexo, contendo a relação dos  
problemas mais freqüentes, assim como as recomendações correspondentes. 

 
 4. Por fim, solicito a essa Inspetoria a divulgação e publicação do referido extrato em 

Boletim Informativo Especial, com o objetivo de orientar as suas Unidades Gestoras vinculadas. 
 
 

 
 

_____________________________________ 
                                          Gen Bda JOSÉ CARLOS NADER MOTTA 

Chefe do Centro de Controle Interno do Exército 
 

 
 

“ACADEMIA MILITAR: DOIS SÉCULOS FORMANDO OFICIAIS PARA O EXÉRCITO” 
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LEGISLAÇÃO RELEVANTE 

1 – DISPOSITIVOS RELEVANTES DA LDO/2011 

http://www.planalto.gov.br.ccivil_03_Ato2007-2010/2010/Lei/L12309.htm 

TEMAS  DISPOSITIVOS 

Controle Recursos Tranferidos e dos Custos das Ações  Art 19, caput e § 1º 

Atualização de Sistema Estruturantes Art 19, § 3º e § 4º 

Vedações a Destinação de Recursos Art 20,caput e §1º, §3º e §4º,  

Art 104, caput e §1, §2 

Fiscalização pelo Poder Público dos Recursos 
Transferidos 

Art 112, caput e §2º e §3º 

Custos de Obras Art 127, caput, §1º, §2º, §3º, §4º, §5º, 

§6 e §7 

 

2 - PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 127/2008 (CONVÊNIOS) 

https://www.convenios.gov.br/portal/arquivos/Portaria_127_com_suas_alterações_ultima_19jan10.
pdf 

3 – DECRETO Nº 7.203/2010 (VEDAÇÃO DO NEPOTISMO) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7203.htm 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2011 

LEI Nº 12.309, DE 9 AGOSTO DE 2010 

 

TEMAS RELEVANTES 

 

TEMA: Controle Recursos Transferidos e dos custos as ações 

 

Art. 19.  Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na 
Lei Orçamentária de 2011 e em créditos adicionais, bem como a respectiva execução, deverão propiciar o 
controle dos valores transferidos e dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de 
governo.  

§ 1o  As normas e instruções necessárias à coordenação e integração das informações referentes ao 
sistema de custos da Administração Pública Federal serão expedidas pelo órgão central do Sistema de 
Contabilidade Federal.  

 

TEMA: Atualização de Sistemas Estruturantes 

 

§ 3o  Os órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento 
deverão disponibilizar no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG e no Sistema de 
Gestão de Convênios e Contratos de Repasse – SICONV, no que couber, informações referentes aos 
contratos e aos convênios ou instrumentos congêneres firmados, com a identificação das respectivas 
categorias de programação e fontes de recursos quando se tratar de convênios ou instrumentos 
congêneres, observadas as normas estabelecidas pelo Poder Executivo.  

§ 4o  As normas de que trata o § 3o deste artigo deverão prever a possibilidade de os órgãos e 
entidades manterem sistemas próprios de gestão de contratos e convênios ou instrumentos congêneres, 
desde que condicionada à transferência eletrônica de dados para o SIASG e o SICONV.  

 

TEMA: Fiscalização pelo Poder Público dos Recursos Transferidos 

 

Art. 112.  As entidades públicas e privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 
submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam os recursos.  
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§ 2o  No caso de contratação de terceiros pelo convenente ou beneficiário, as informações previstas 
no parágrafo anterior conterão, no mínimo, o nome e CPF ou CNPJ do fornecedor e valores pagos.  

§ 3o  Os editais de licitação para contratações a serem efetuadas com recursos provenientes dos 
orçamentos da União deverão ser divulgados integralmente na internet até 3 (três) dias úteis da data de 
apresentação das propostas pelos licitantes, devendo ser mantidos acessíveis por um período não inferior a 
5 (cinco) anos, contados da data de homologação do certame.  

 

TEMA: Custos de Obras 

 

Art. 127.  O custo global de obras e serviços de engenharia contratados e executados com recursos 
dos orçamentos da União será obtido a partir de composições de custos unitários, previstas no projeto, 
menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil – SINAPI, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa Econômica Federal, e, 
no caso de obras e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias – SICRO, 
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como 
de construção civil.  

§ 1o  O disposto neste artigo não impede que a Administração Federal desenvolva sistemas de 
referência de preços, aplicáveis no caso de incompatibilidade de adoção daqueles de que trata o caput, 
devendo sua necessidade ser demonstrada por justificação técnica elaborada pelo órgão mantenedor do 
novo sistema, o qual deve ser aprovado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e divulgado 
pela internet.  

§ 2o  Nos casos de itens não constantes dos sistemas de referência mencionados neste artigo, o 
custo será apurado por meio de pesquisa de mercado e justificado pela Administração.  

§ 3o  Na elaboração dos orçamentos de referência, serão adotadas variações locais dos custos, 
desde que constantes do sistema de referência utilizado.  

§ 4o  Deverá constar do projeto básico a que se refere o art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 1993, 
inclusive de suas eventuais alterações, a anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas 
orçamentárias, as quais deverão ser compatíveis com o projeto e os custos do sistema de referência, nos 
termos deste artigo.  

§ 5o  Ressalvado o regime de empreitada por preço global de que trata o art. 6º, inciso VIII, alínea “a”, 
da Lei nº 8.666, de 1993:  

I - a diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários do 
sistema de referência utilizado não poderá ser reduzida, em favor do contratado, em decorrência de 
aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária;  

II - o licitante vencedor não está obrigado a adotar os custos unitários ofertados pelo licitante vencido; 
e  

III - somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, 
elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, 
poderão os custos unitários do orçamento-base da licitação exceder o limite fixado no caput e § 1o deste 
artigo, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo.  
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§ 6o  No caso de adoção do regime de empreitada por preço global, previsto no art. 6º, inciso VIII, 
alínea “a”, da Lei nº 8.666, de 1993, devem ser observadas as seguintes disposições:  

I - na formação do preço que constará das propostas dos licitantes poderão ser utilizados custos 
unitários diferentes daqueles fixados no caput deste artigo, desde que o preço global orçado e o de cada 
uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, observado o § 7o desse artigo, fique 
igual ou abaixo do valor calculado a partir do sistema de referência utilizado, assegurado ao controle interno 
e externo o acesso irrestrito a essas informações para fins de verificação da observância deste inciso;  

II - o contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das 
etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da 
assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os 
custos unitários da planilha de formação do preço;  

III - mantidos os critérios estabelecidos no caput deste artigo, deverá constar do edital e do contrato 
cláusula expressa de concordância do contratado com a adequação do projeto básico, sendo que as 
alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu 
conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do 
limite do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993;  

IV - a formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em 
planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável pela licitação, mantendo-se, em qualquer aditivo 
contratual, a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado pela administração nos termos 
deste artigo e o valor global contratado, mantidos os limites do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993;  

V - na situação prevista no inciso IV deste parágrafo, uma vez formalizada a alteração contratual, não 
se aplicam, para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários 
da planilha de formação do preço do edital, assegurado ao controle interno e externo o acesso irrestrito a 
essas informações para fins de verificação da observância dos incisos I e IV deste parágrafo; e  

VI - somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, 
elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, 
poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite fixado nos incisos I e IV 
deste parágrafo, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo.  

§ 7o  O preço de referência das obras e serviços de engenharia será aquele resultante da composição 
do custo unitário direto do sistema utilizado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas – 
BDI, evidenciando em sua composição, no mínimo:  

I - taxa de rateio da administração central;  

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e 
personalística que oneram o contratado;  

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e  

IV - taxa de lucro.  

 
 


